
ESTATUTO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES DA JUSTIÇA FEDERAL NO 

CEARÁ – SINTRAJUFE-CE, ALTERADO PELA ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA DE 27/11/2008. 

CAPÍTULO  I DA ADMINISTRAÇÃO, FINALIDADES, SEDE, FORO, BASE 
TERRITORIAL E EXERCÍCIO SOCIAL 

Art. 1º- O Sindicato dos Trabalhadores da Justiça Federal no Ceará – SINTRAJUFE-CE, constituído em 
27 de novembro de 2008, é um a entidade de direito privado, sem fins lucrativos, com prazo de 
duração indeterminado, com autonomia patrimonial e financeira, e base territorial em todo o estado 
do Ceará, regendo-se pelo presente estatuto. 

Art. 2º- O SINTRAJUFE-CE tem por finalidade unir os trabalhadores da Justiça Federal no Ceará na 
luta por melhores condições de vida e trabalho, atuando no resguardo dos direitos constitucionais da 
categoria, observando a autonomia e independência da representação e buscando a unificação das 
entidades representativas dos servidores do Judiciário Federal estabelecidas no estado do Ceará. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O SINTRAJUFE-CE tem sede provisória na Praça Murilo Borges, s/nº, 
Ed. Presidente Castelo Branco, Sede da Seção Judiciária do Ceará, 4º andar, Centro, Fortaleza 
– Ceará e foro na comarca de Fortaleza, Estado do Ceará. 

Art. 3º- O exercício social do SINTRAJUFE-CE coincidirá com o ano civil. 

CAPÍTULO  II DAS PRERROGATIVAS E DEVERES 

Art. 4º – O SINTRAJUFE–CE tem por prerrogativas e deveres: 

I–reunir e congregar os servidores ativos e inativos da  Justiça Federal  e demais pessoas  
cujas atividades se relacionam com a Justiça Federal;   

II  –  lutar para ampliar e manteras conquistas históricas, econômicas e sociais dos  
trabalhadores da Justiça Federal;   

III  –  representar judicial e extrajudicialmente, os interesses coletivos e os individuais de  
sindicalizados, funcionando como substituto processual para defesa, lesão ou ameaça 
dos seus direitos;   

IV  –  propiciar aos  sindicalizados atividades sociais, desportivas e de recreação, 
objetivando  estimular a solidariedade e a integração entre si;   

V  –  desenvolver atividades de caráter  social  visando à concessão de benefícios a seus  
filiados, principalmente de natureza médica, odontológica, educacional e de 
cooperativismo;   

VI  –  promover medidas que contribuam para aperfeiçoamento cultural e profissional 
dos  seus  filiados  e dependentes;   

VII  –  promover a educação associativa, jurídica, financeira e social através de convênios 
ou  meios adequados;   

VIII  –  manter intercâmbio com entidades  congêneres, nacionais e estrangeiras, 
buscando o  aprimoramento de suas atividades sociais;   

IX  –  promover encontros, palestras, conferências,  congressos  que contribuam para  o  
aperfeiçoamento e engrandecimento  dos trabalhadores da Justiça Federal;   

X  –  firmar convênios ou contratos, com entidades  de direito público ou privado, 
instituições  de crédito , profissionais autônomos ou firmas comerciais, visando à 
concessão de benefícios, assistência,  descontos, financiamentos e outras vantagens aos  
filiados  e seus dependentes legais;   



CAPÍTULO III  DO QUADRO SOCIAL  SEÇÃO I  DOS  FILIADOS 

Art. 5º  –  Poderão se filiar ao SINTRAJUFE  –  CE:   

a)  Os servidores ativos e inativos, integrantes do quadro da Justiça Federal no Ceará;   

b)  Os servidores ativos e inativos, integrantes dos quadros dos órgãos do Judiciário  Federal em todo 
território nacional, lotados na Seção Judiciária do Ceará, ou cedidos a essa seccional;   

c)  Os respectivos pensionistas das pessoas indicadas nas alíneas a e b.   

SEÇÃO II  DOS DEPENDENTES DOS  FILIADOS   

Art. 6º  –  Poderão ser inscritos como dependentes:   

I  –  o cônjuge;   

II  –  o  (a) companheiro  (a), desde que se enquadre nos termos do art. 226,  §  3º da  
Constituição Federal;   

III  –  filhos e filhas até 21 (vinte e um) anos, desde que solteiros;   

IV  –  o pai e a mãe, desde que viva sob dependência  econômica do filiado, comprovada 
por  declaração de Imposto de Renda.   

SEÇÃO III  DA ADMISSÃO E DEMISSÃO DO QUADRO SOCIAL   

Art. 7º  –  Aos dependentes, quando do falecimento do filiado, fica assegurado o direito de se  
inscreverem no quadro social do SINTRAJUFE  –  CE, mediante pagamento de contribuição mensal 
individual,  equivalente à do filiado.   

Art.  8º  –  Nas relações internas do  SINTRAJUFE  –  CE, os  filiados não terão tratamento  privilegiado 
em relação aos cargos e/ou títulos que possuírem em suas atividades profissionais, sendo iguais  os 
direitos  e os deveres, sem prejuízo do respeito devido por qualquer cidadão aos titulares dos cargos  
públicos.   

Art.  9º  –  A  demissão do quadro de sócios do  SINTRAJUFE–CE  dar-se-á:   

I  –  A pedido do  filiado, em requerimento escrito, protocolado junto à Secretaria do  
sindicato;   

II  –  Quando o  filiado  se encontrar contemplado  num dos casos previstos pelo §3º do 
art.  14° do presente estatuto.   

SEÇÃO IV  DOS DIREITOS E DEVERES DOS  FILIADOS   

Art. 10º  –  São direitos do  filiado:   

I  –  participar das Assembleias da  SINTRAJUFE–CE, nos termos do regulamento;   

II  –  votar e ser votado, cumprindo as exigências formais, sendo–lhe vedado,  no 
entanto,  fazer–se representar por procuração nas Assembleias;   

III  –  utilizar juntamente com os seus dependentes, todos os benefícios  e vantagens  
proporcionados pelo Sindicato, nos limites deste Estatuto, cumprindo a carência fixada 
nos regulamentos e  regimentos específicos;   

IV  –  frequentar as dependências da  SINTRAJUFE–CE, observadas as disposições  
regulamentares;   



V  –  sugerir à Diretoria Executiva ou ao Conselho Deliberativo, por escrito, medidas de  
utilidade e de aperfeiçoamento da  SINTRAJUFE–CE;   

VI  –  comparecer às reuniões sociais, culturais e desportivas e outras promovidas pela  
SINTRAJUFE–CE;   

VII  –  requerer a convocação de Assembleia  Geral ou do Conselho Deliberativo, dentro 
dos  limites estabelecidos  neste Estatuto;   

VIII  –  representar, junto à Diretoria Executiva, ao Conselho Deliberativo, Conselho 
Fiscal  ou à Assembleia Geral, contra atos emanados de diretores da  SINTRAJUFE–CE, 
que sejam prejudiciais aos  seus direitos de  filiado ou à própria entidade.   

Art. 11  –  São deveres do  filiado:   

I  –  manter em dia sua contribuição social;   

II  –  zelar pelo patrimônio e conceito da  SINTRAJUFE–CE, trabalhando para o seu  
engrandecimento;   

III  –  cumprir e fazer cumprir as disposições estatutárias, os regulamentos e as 
deliberações  ditadas pelos órgãos da  SINTRAJUFE–CE;   

IV  –  comunicar, por escrito, para as devidas anotações, as alterações de endereço,  
estado  civil e beneficiários ou quaisquer  mudanças posteriores à sua admissão;   

V  –  conduzir–se com correção e urbanismo nas dependências e localidades onde sejam  
realizadas atividades promovidas pela  SINTRAJUFE–CE;   

VI  –  desempenhar com dedicação e honestidade o cargo para o qual tenha sido 
escolhido ou  eleito;   

VII  –  comunicar, por escrito, qualquer ocorrência que, direta ou indiretamente, possa  
prejudicar o nome da  SINTRAJUFE–CE, seus  filiados ou seu patrimônio;   

VIII  –  indenizar a  SINTRAJUFE–CE  pelos prejuízos e danos causados pessoalmente ou 
por  seus dependentes ao patrimônio da mesma;   

IX  –  cumprir as obrigações assumidas, financeiras ou não, com  o  sindicato, nos limites 
e  determinações estabelecidos em regulamento próprio, bem como as obrigações 
assumidas e não previstas em  regulamento.   

SEÇÃO V  DAS CONTRIBUIÇÕES   

Art. 12  –  Os  filiados da  SINTRAJUFE–CE  ficam sujeitos às seguintes contribuições sociais:   

a)  mensalidade social fixada  em Assembleia Geral,  sendo no mínimo 0,75% (zero setenta  e 
cinco por cento) sobre os vencimentos básicos;   

b)  outras taxas e contribuições instituídas nos regimentos e regulamentos do Sindicato.   

Art. 13  –  As contribuições mensais de que trata o artigo anterior  deverão ser cobradas dos  
Sindicalizados  mediante consignação em folha de pagamento ou, em casos especiais, recolhidos 
diretamente  à  SINTRAJUFE–CE.   

SEÇÃO VI  DAS PENALIDADES 

Art. 14  –  Serão passíveis de penalidade, assegurada ampla defesa, conforme regulamento os  sócios 
ou seus dependentes que infringirem as normas estatutárias, regulamentares e deliberações 
editadas  pelo  s órgãos da  SINTRAJUFE–CE, na seguinte ordem:   



I  –  advertências;   

II  –  suspensão;   

III  –  exclusão do quadro.   

§ 1º  –  A advertência será feita por escrito, sempre que à infração não for expressamente  
prevista outra penalidade;   

§ 2º  –  Incorrerá em pena de suspensão até 90 (noventa) dias o  filiado que:   

I  –  reincidir em infração já punida com pena de advertência;   

II  –  desrespeitar ostensiva e deliberadamente as determinações emanadas da Diretoria  
SINTRAJUFE–CE;   

III  –  promover a discórdia entre os  filiados;   

IV  –  agredir, física e/ou moralmente, qualquer  filiado, nas dependências do  Filiado;   

V  –  faltar com decoro nas sedes ou locais em que  o sindicato  realizar atividades;   

VI  –  faltar com o respeito a qualquer membro da Diretoria, ou Conselho da entidade;   

VII  –  tratar  com desrespeito e  descortesia empregados da  SINTRAJUFE–CE, quando 
estes  estiverem agindo no estrito cumprimento de suas obrigações.   

§ 3º  –  Será excluído do quadro social o  sindicalizado  que:   

I  –  deixar de pagar, consecutivamente, 03 (três) mensalidades, podendo, no entanto, 
ser  readmitido com aprovação da Diretoria Executiva, se quitar o débito acrescido de 
10% de multa, mais  correção monetária; 

II  –  reincidir em falta punida com a pena de suspensão de até 90 (noventa) dias;   

III  –  não indenizar ou deixar de cumprir compromisso assumido para com a  
SINTRAJUFE–CE, dentro de 30 (trinta) dias, a contar da data da ocorrência;   

IV  –  usar o nome da  SINTRAJUFE–CE  ou de seus diretores e conselheiros sem a devida  
autorização, em benefício próprio ou de outrem;   

V  –  danificar, propositadamente, bens da  SINTRAJUFE–CE  que estejam sob a sua 
guarda e  responsabilidade, não os ressarcindo  dentro do prazo fixado pela diretoria;   

VI  –  promover o desvio ou apropriar–se, direta ou indiretamente, dos bens da  
SINTRAJUFE–CE  ou dos que  esteja sob sua guarda e responsabilidade;   

VII  –  for afastado definitivamente do cargo ou função pública, por ato desabonador.   

Art. 15  –  Durante o período em que estiver suspenso, o  filiado  é obrigado a cumprir os seus  
deveres estatutários e regulamentares.   

Art. 16  –  A Diretoria Executiva é competente para a aplicação das penas previstas neste  Estatuto, 
devendo a pena de eliminação de o quadro ser apreciado pela Assembleia Geral, após  apreciação da  
defesa apresentada pelo  filiado, no prazo máximo de 10  (dez) dias, contados da data da ciência da 
penalidade.   

Art. 17  –  Ao  filiado  punido com pena de suspensão é assegurado o direito de pedir  reconsideração 
do ato, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da notificação; no caso de ter indeferido o  seu 
pedido, poderá interpor recurso para Assembleia Geral, sem efeito  suspensivo, em igual prazo.   

Art. 18  –  O filiado  não responde subsidiariamente pelas obrigações contraídas pela  SINTRAJUFE–
CE, resultantes de atos de gestão praticados em seu próprio benefício e em razão de seus  objetivos e 
finalidades.   



CAPÍTULO III  DO PATRIMÔNIO E DOS BENS   

Art. 19  –  O patrimônio do SINTRAJUFE–CE  é constituído dos bens constantes de seus  registros 
contábeis e daqueles que vier a possuir em virtude de doação ou  cessão, fruto de operações  
financeiras ou atividades que promover.   

§1º  –  O patrimônio é do  SINTRAJUFE–CE  e não dá direito a reivindicação por parte de  seus 
sócios, mesmo em caso de afastamento voluntário ou compulsório.   

§2º  –  No caso de dissolução da  SINTRAJUFE–CE, a aplicação e o destino do patrimônio  será 
decidido em Assembleia Geral respectiva.   

CAPÍTULO IV  DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 20  –  O SUNTRAJUFE–CE  exerce sua ação pelos seguintes órgãos sociais:   

I  –  Assembleia Geral;   

II  –  Conselho Deliberativo;   

III  –  Diretoria Executiva;   

IV  –  Conselho Fiscal.   

SEÇÃO I  DA ASSEMBLÉIA GERAL   

Art. 21  –  A Assembleia Geral, órgão supremo da  SINTRAJUFE–CE, constituída pelos sócios  
contribuintes em gozo de seus direitos, compete:   

a)  eleger os membros do Conselho Deliberativo e  os membros do Conselho  Fiscal;   

b)  destituir os membros do Conselho Deliberativo e Fiscal;   

c)  decidir em última instância, sobre as divergências entre os órgãos da  SINTRAJUFE–CE; 


